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ACÓRDÃO/CRSFN 9673/10:

R E L A T Ó R I O

1. Em 08/05/2006, a Autarquia intimou a ora recorrida (fl. 03) para apresentar defesa no prazo de 30 dias contados da intimação, em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às DIs constantes em planilha anexa à intimação, o que ensejaria multa no valor de R$ 1.061,28.   

2. Em 07/06/06, a recorrida apresentou sua defesa, alegando que, embora o prazo inicialmente previsto para pagamento da importação fosse abril de 2001, teria havido a contratação de sucessivos financiamentos com o Banco ABC Brasil. O último contrato havia sido celebrado em 06/12/2001, com prazo de vencimento no dia 05/06/2002. O ROF havia sido registrado sob o TA 155483 e liquidado em 05/06/2002. 

3. Em 13/03/2009, o Banco Central decidiu arquivar o presente processo administrativo, uma vez que em consulta ao Sisbacen teria verificado que a DI 01/0116035-0 tinha seu vencimento previsto para abril de 2001 e que poderia ser paga ou retificada sem pagamento de multa até 25/10/2001. Em 12/11/2001 havia sido retificada e vinculada ao ROF TA122028, sendo alterada a forma de pagamento para 360 dias. Conforme documentação juntada pela defesa, o Aviso de Desembolso FI-834/00/01 de 11/05/2001 teria feito referência ao contrato de financiamento de importação 21050805 e à DI anteriormente mencionada. No mesmo sentido, o ROF TA122028 de 15/05/2001, embora vinculado à DI somente em 12/11/2001, mencionaria a DI, a fatura e o citado aviso de desembolso, que indicaria a data de pagamento da importação em 09/05/2001, descaracterizando a irregularidade.

4. Após intimação da recorrida, os autos vieram a este Conselho para o reexame necessário, quando foram encaminhados à PGFN, que exarou parecer pelo improvimento do recurso de ofício, por entender correta a decisão de arquivamento pelos mesmos fundamentos utilizados pela Autarquia.

É o relatório.

São Paulo, 18 de março de 2010. Marco Antônio Martins de Araújo Filho – Conselheiro-Relator.

V O T O

1.
Trata-se de reexame necessário da decisão do Banco Central que determinou o arquivamento do processo administrativo por entender descaracterizada a irregularidade inicialmente apontada. 

2.
Correta a decisão da Autarquia, determinando o arquivamento do presente processo. Embora a vinculação da DI ao contrato de câmbio tenha ocorrido depois do prazo de 180 dias, verifica-se que o pagamento da importação ocorreu dentro do prazo, não havendo que se falar em ocorrência da infração que lhe foi inicialmente apontada.   

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso de ofício, mas NEGO-LHE PROVIMENTO para manter a decisão proferida pela Autarquia pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o Voto. 

Brasília, 29 de abril de 2010. Marco Antônio Martins de Araújo Filho – Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, Vulcabrás do Nordeste S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Darwin Corrêa,  Felisberto Bonfim Pereira, Flávia Hana Masuko Hotta, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antônio Martins de Araújo Filho e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes o Dr. Walter Henrique dos Santos, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 29 de abril de 2010.

Marco Antônio Martins de Araújo Filho

Presidente, em exercício

Marco Antônio Martins de Araújo Filho

Relator

Walter Henrique dos Santos

Procurador da Fazenda Nacional
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